PARECER Nº 27, DE 2014
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÂO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 223, DE 2011




O nobre Deputado Roberto Massafera apresentou o Projeto de Lei nº 223, de 2011, com o condão de alterar a Lei nº 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e revoga o Decreto nº 55.938, de 2010.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 06/04/11 a 12/04/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 33 e 34, de autoria do Deputado Cauê Macris, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 223, de 2011. 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL





O nobre Deputado Roberto Massafera apresentou o Projeto de lei nº 223, de 2011, com o condão de alterar a Lei nº 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e revoga o Decreto nº 55.938, de 2010.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 06/04/11 a 12/04/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 32.

                                               Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata da alteração da Lei nº 6.544, de 1989, visando conferir nova redação ao inciso I do§ 1º do artigo 3º,  inciso III do artigo 36, inciso VI do artigo 50 e o § 3º do artigo 51, o que implica dizer que se encontra em consonância com  a dicção do artigo 19 da Constituição Estadual. 

                                        De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico, sobretudo no que tange à Lei Estadual nº 12.226, de 2006 e a Lei Federal nº 8.666, de 1993. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 223, de 2011.

a) Cauê Macris 
